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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 817/2021
Indicamos ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Lucas Gibin Seren, encaminhe como Projeto de Lei e seja instituído no município de Bebedouro um programa de educação municipal para o uso sustentável de recursos hídricos – PREMUS, nos exatos termos do anteprojeto em anexo.
JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei que ora propomos no âmbito do município de Bebedouro, se dá pois pouco tempo atrás, acreditávamos ingenuamente que os recursos hídricos brasileiros eram inesgotáveis. Atualmente, essa concepção está totalmente descartada. O uso indiscriminado e sem controle dos mananciais superficiais e subterrâneos evidencia um decréscimo da oferta de água do ponto de vista quantitativo e qualitativo.

O território brasileiro concentra cerca de 24% das reservas líquidas de água doce do mundo. Esse dado, inicialmente, parece acalentador face aos graves problemas mundiais engendrados por causa da escassez de água; mas, apesar dessa abundância, observa-se outra realidade: desse valor, 2/3 encontra-se em bacias Amazônicas, onde residem apenas de 5% da população brasileira.
Os recentes episódios de seca em diversas regiões do País deixam-nos consternados e preocupados com o nosso futuro e com o das próximas gerações. 

Precisamos alertar nossa população sobre a necessidade do consumo consciente de água, do seu adequado tratamento, da preservação dos mananciais, da qualidade das águas, dentre outros temas que certamente serão abordados nos projetos pedagógicos escolares, ou seja, devemos ensinar nossas crianças desde pequenas a já terem essa consciência ambiental visando minimizar o uso irracional da água. 

Muitos imaginam que a água só é utilizada para beber, para higiene e limpeza, porém o maior consumo dela é na produção de alimentos e bens de consumo em geral. No caso do Brasil ela é importantíssima também para produzir energia elétrica, uma vez que segundo o Ministério de Minas e Energia (MME), 63,8% da energia do país é gerada em hidrelétricas (https://www.gov.br/pt-br/noticias/energia-minerais-e-combustiveis/2020/01/fontes-de-energia-renovaveis-representam-83-da-matriz-eletrica-brasileira). 

Assim, a falta de chuvas e a escassez de água na torneira para o uso da população, também afetam o fornecimento de luz, podendo ocasionar apagões, racionamento entre outros problemas. 

A Política Nacional dos Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, fundamenta-se na premissa de que a água é um recurso natural limitado indispensável à sobrevivência. Nesse contexto, a escola se erige como ator que pode cumprir papel fundamental no manejo sustentável da água. 

Assim, o ensino contínuo ou itinerante passa a ser a melhor alternativa, uma vez que seus custos são muito menores, com equipamentos adequados para demonstrar de forma lúdica as implicações do desperdício de recursos, e que atenderá uma grande quantidade de estabelecimentos de ensino e até mesmo comunidades.

Aulas mensais ou semestrais poderiam ser administradas pelos responsáveis pela matéria, fazendo demonstrações práticas do assunto, além de visitas das escolas ao SAAEB Ambiental, onde seria possível ver todo o trabalho desenvolvido desde a captação da água, as diversas fases do tratamento da água, até a sua disponibilização nas torneiras de cada casa, além de visita ao tratamento do esgoto gerado em nosso município.
Esta é a ideia de como e onde deverá ser mantida parceria entre os entes públicos, Prefeitura, SAAEB Ambiental e SEMEB, ou também poderá firmar parceria Público Privada para melhor e maior abordagem sobre o tema.

Quando falamos em desperdício, geralmente o destaque vai para aquele produzido pela população, sobretudo no uso residencial. Os exemplos são vários, tais como escovar os dentes com a torneira aberta, usar água para lavar calçadas, a rua e veículos, deixar a torneira pingando, não conter vazamentos em casas e prédios, tomar banhos demorados, etc. 

Tais informações são exemplos do que poderia ser ensinado e demonstrado para os alunos por meio das aulas itinerantes ou inseridas na grade curricular.
O Projeto de Lei que propomos não objetiva aumentar o número de disciplinas no currículo escolar, mas incluir o manejo sustentável dos recursos hídricos como temática de cunho transversal a ser abordada na prática educativa municipal de Educação Ambiental, instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e referendada pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para incluir a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios nos estabelecimentos de ensino do município.

Devemos também observar que já existe a Lei Municipal n° 5.399/2.019, a qual trata do Plano Municipal de Educação Ambiental, mas voltado quase que exclusivamente para o Departamento de Meio Ambiente, o qual traz em seu “Anexo I, item 6. ESTRATÉGIAS E LINHAS DE AÇÃO”, o que segue:

“A primeira linha de ação é voltada para a educação formal, incluindo todos os níveis e modalidades de ensino formal, e deve ser coordenada pela Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com a Secretaria Estadual de Educação, Diretorias das escolas e Universidades, de acordo com a Política Municipal do Meio Ambiente. Seu escopo compreende atividades de educação ambiental no âmbito escolar e universitário, buscando uma visão holística acerca do meio ambiente por parte dos alunos, professores e funcionários das instituições de ensino.”

Ocorre que desde a promulgação de referida Lei Municipal n° 5.399/2.019 nada de efetivo foi visto nas escolas, e atualmente o município vem passando por enormes problemas hídricos, que só não são piores pelos investimentos realizado pelo SAAEB Ambiental, e que certamente implantando o PREMUS na rede de ensino, certamente colocaremos em prática o ensino do uso racional de água para as crianças e que certamente será levado para seus lares. 

Ademais, já com o uso racional da água já poderíamos ministrar o ensino da coleta seletiva de resíduos sólidos, parte importante para que além de benéfico ao meio ambiente, também envolve as boas condições da água que não serão poluídas com estes resíduos.

Devemos também observar que no mês de maio, a integração passaria a ser não só com as crianças das unidades escolares, mas também com seus familiares, o que certamente melhoria ainda mais a compreensão do uso racional da água.

Também devemos colocar em prática o estabelecido no “Anexo I, Item 12.2 Plano de Atividades” da Lei Municipal n° 5.399/2.019, a qual prevê inserção da Educação Ambiental no Projeto Político Pedagógico – PPP, com as respectivas linhas de ação.

Desta feita, a presente lei visa regulamentar a inserção da Educação Ambiental na grade curricular, visando o uso racional de recurso hídricos, bem como as formas em que serão abordadas, a integração entre alunos, familiares e meio ambiente, devendo ser observado também os ditames já previstos na Lei Municipal n° 5.399/2.019.
Pelo exposto, espero seja recebida a presente propositura com as medidas no sentido de encaminhar com a maior brevidade possível o anteprojeto em anexo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de agosto de 2021.
Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA LÍDER DA BANCADA DO PSDB
ANTEPROJETO DE LEI N.                  /2021

Determina que o Poder Executivo institua no município de Bebedouro um programa de educação municipal para o uso sustentável de recursos hídricos – PREMUS, e dá outras providências.

Artigo 1º. Esta Lei institui o “PROGRAMA DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL PARA O USO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HÍDRICOS – PREMUS” no âmbito Municipal.

§1°. Como forma de programa, a Educação Ambiental poderá ser incluída no ensino municipal nos termos do Plano Municipal de Educação Ambiental (Lei Municipal n° 5.399/2.019).

§2°. As escolas particulares do município poderão firmar parceria com o Poder Público afim de se inserirem no presente programa.

§3°. No mês de maio, como forma de programa, além da educação continuada, deverá ser ministrado palestras, apresentação de vídeo, entre outras formas lúdicas, nas escolas do município de Bebedouro, visando o ensino do uso racional da água para os alunos e familiares.

Artigo 2º. O Poder Público criará programas de educação com recursos audiovisuais e instrumentais, sempre com ênfase na ludicidade, com o objetivo de ministrar aulas de economia e uso racional de água nas escolas da rede pública e na rede particular que aderirem ao programa.

Artigo 3º. O manejo sustentável dos recursos hídricos será abordado como temática transversal na prática educativa a que se refere esta Lei.

Artigo 4º. A Prefeitura Municipal em conjunto com o SAAEB Ambiental e a Secretaria de Educação, criará e desenvolverá o programa e definirá as diretrizes para sua implementação em âmbito municipal.

Parágrafo único. Poderá ser firmada Parceria Público Privada para a criação e desenvolvimento do programa.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da publicação e execução da presente lei serão suportadas por dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de setembro de 2021.

JUSTIFICATIVA

 Pouco tempo atrás, acreditávamos ingenuamente que os recursos hídricos brasileiros eram inesgotáveis. Atualmente, essa concepção está totalmente descartada. O uso indiscriminado e sem controle dos mananciais superficiais e subterrâneos evidencia um decréscimo da oferta de água do ponto de vista quantitativo e qualitativo.

O território brasileiro concentra cerca de 24% das reservas líquidas de água doce do mundo. Esse dado, inicialmente, parece acalentador face aos graves problemas mundiais engendrados por causa da escassez de água; mas, apesar dessa abundância, observa-se outra realidade: desse valor, 2/3 encontra-se em bacias Amazônicas, onde residem apenas de 5% da população brasileira.
Os recentes episódios de seca em diversas regiões do País deixam-nos consternados e preocupados com o nosso futuro e com o das próximas gerações. 

Precisamos alertar nossa população sobre a necessidade do consumo consciente de água, do seu adequado tratamento, da preservação dos mananciais, da qualidade das águas, dentre outros temas que certamente serão abordados nos projetos pedagógicos escolares, ou seja, devemos ensinar nossas crianças desde pequenas a já terem essa consciência ambiental visando minimizar o uso irracional da água. 

Muitos imaginam que a água só é utilizada para beber, para higiene e limpeza, porém o maior consumo dela é na produção de alimentos e bens de consumo em geral. No caso do Brasil ela é importantíssima também para produzir energia elétrica, uma vez que segundo o Ministério de Minas e Energia (MME), 63,8% da energia do país é gerada em hidrelétricas (https://www.gov.br/pt-br/noticias/energia-minerais-e-combustiveis/2020/01/fontes-de-energia-renovaveis-representam-83-da-matriz-eletrica-brasileira). 

Assim, a falta de chuvas e a escassez de água na torneira para o uso da população, também afetam o fornecimento de luz, podendo ocasionar apagões, racionamento entre outros problemas. 

A Política Nacional dos Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, fundamenta-se na premissa de que a água é um recurso natural limitado indispensável à sobrevivência. Nesse contexto, a escola se erige como ator que pode cumprir papel fundamental no manejo sustentável da água. 

Assim, o ensino contínuo ou itinerante passa a ser a melhor alternativa, uma vez que seus custos são muito menores, com equipamentos adequados para demonstrar de forma lúdica as implicações do desperdício de recursos, e que atenderá uma grande quantidade de estabelecimentos de ensino e até mesmo comunidades.

Aulas mensais ou semestrais poderiam ser administradas pelos responsáveis pela matéria, fazendo demonstrações práticas do assunto, além de visitas das escolas ao SAAEB Ambiental, onde seria possível ver todo o trabalho desenvolvido desde a captação da água, as diversas fases do tratamento da água, até a sua disponibilização nas torneiras de cada casa, além de visita ao tratamento do esgoto gerado em nosso município.

Esta é a ideia de como e onde deverá ser mantida parceria entre os entes públicos, Prefeitura, SAAEB Ambiental e SEMEB, ou também poderá firmar parceria Público Privada para melhor e maior abordagem sobre o tema.

Quando falamos em desperdício, geralmente o destaque vai para aquele produzido pela população, sobretudo no uso residencial. Os exemplos são vários, tais como escovar os dentes com a torneira aberta, usar água para lavar calçadas, a rua e veículos, deixar a torneira pingando, não conter vazamentos em casas e prédios, tomar banhos demorados, etc. 

Tais informações são exemplos do que poderia ser ensinado e demonstrado para os alunos por meio das aulas itinerantes ou inseridas na grade curricular.
O Projeto de Lei que propomos não objetiva aumentar o número de disciplinas no currículo escolar, mas incluir o manejo sustentável dos recursos hídricos como temática de cunho transversal a ser abordada na prática educativa municipal de Educação Ambiental, instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e referendada pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para incluir a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios nos estabelecimentos de ensino do município.

Devemos também observar que já existe a Lei Municipal n° 5.399/2.019, a qual trata do Plano Municipal de Educação Ambiental, mas voltado quase que exclusivamente para o Departamento de Meio Ambiente, o qual traz em seu “Anexo I, item 6. ESTRATÉGIAS E LINHAS DE AÇÃO”, o que segue:

“A primeira linha de ação é voltada para a educação formal, incluindo todos os níveis e modalidades de ensino formal, e deve ser coordenada pela Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com a Secretaria Estadual de Educação, Diretorias das escolas e Universidades, de acordo com a Política Municipal do Meio Ambiente. Seu escopo compreende atividades de educação ambiental no âmbito escolar e universitário, buscando uma visão holística acerca do meio ambiente por parte dos alunos, professores e funcionários das instituições de ensino.”
Ocorre que desde a promulgação de referida Lei Municipal n° 5.399/2.019 nada de efetivo foi visto nas escolas, e atualmente o município vem passando por enormes problemas hídricos, que só não são piores pelos investimentos realizado pelo SAAEB Ambiental, e que certamente implantando o PREMUS na rede de ensino, certamente colocaremos em prática o ensino do uso racional de água para as crianças e que certamente será levado para seus lares. 
Ademais, já com o uso racional da água já poderíamos ministrar o ensino da coleta seletiva de resíduos sólidos, parte importante para que além de benéfico ao meio ambiente, também envolve as boas condições da água que não serão poluídas com estes resíduos.

Devemos também observar que no mês de maio, a integração passaria a ser não só com as crianças das unidades escolares, mas também com seus familiares, o que certamente melhoria ainda mais a compreensão do uso racional da água.

Também devemos colocar em prática o estabelecido no “Anexo I, Item 12.2 Plano de Atividades” da Lei Municipal n° 5.399/2.019, a qual prevê inserção da Educação Ambiental no Projeto Político Pedagógico – PPP, com as respectivas linhas de ação.

Desta feita, a presente lei visa regulamentar a inserção da Educação Ambiental na grade curricular, visando o uso racional de recurso hídricos, bem como as formas em que serão abordadas, a integração entre alunos, familiares e meio ambiente, devendo ser observado também os ditames já previstos na Lei Municipal n° 5.399/2.019.
Portanto, diante de uma causa tão relevante, peço aos vereadorse desta Casa de Leis, que apreciem e votem favoráveis a esta propositura.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de setembro de 2021.

“Deus Seja Louvado”
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